MINUTA DE CONTRATO N.º ...../2008
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RODEO E A EMPRESA...........................................................................

O presente contrato é firmado entre o MUNICÍPIO DE RODEIO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 1069, nesta cidade de Rodeio (SC), inscrito no CNPJ sob nº. 83.102.814/0001-64, doravante denominado “CONTRATANTE”, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal Carlos Alberto Pegoretti e a empresa ........................ estabelecida na cidade de ..........., na rua ........., n.º ..., inscrita no CNPJ sob n.º..........., daqui a diante denominada “CONTRATADA”, representada neste ato por............................., portador do RG. n.º ..................... e CPF n.º...........................

As partes assim identificadas pactuam o presente contrato, que reger-se-á segundo disposições da Lei Federal nº. 8666/93, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações legais, em especial a Lei Federal nº. 8883/94 e cláusulas e condições do edital de licitação nº. 19/2008 e que faz parte integrante do Processo Administrativo n. º 25/2008, bem como as seguintes:

Cláusula Primeira: DO OBJETO

1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao CONTRATANTE microcomputadores, monitores, máquinas fotográficas, impressoras e data show nos termos de sua proposta devidamente anexada ao Processo nº. 25/2007, melhor descrito no Anexo VIII do Edital 19/2008.

Cláusula Segunda: DA GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO:

2.1. A CONTRATADA deverá respeitar as condições indicadas na proposta quanto ao sistema de garantia, que será pelo período de 12 (doze) meses, contados do aceite definitivo da mercadoria, detalhando as condições de manutenção a ser observada durante o período, a qual deverá seguir as condições mínimas a seguir:

2.1.1. A CONTRATADA deverá cumprir o prazo máximo garantido de retorno de reparo para equipamento em garantia, não superior ao período de 24 (vinte e quatro) horas;

2.1.2. A solução do defeito apresentado deverá ser através de conserto do problema apresentado ou através de substituição das peças que apresentarem defeitos;

2.1.3. Durante o período de garantia dos equipamentos, as peças que apresentarem defeitos deverão ser reparadas e/ou trocadas e todas as despesas inerentes à reposição e transporte destas correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo ao Município qualquer ônus.

2.2. A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica credenciada para o suporte de peças e manutenção, durante o período de garantia, constando à forma, local e o prazo para atendimento aos chamados, que não deverá exceder o limite de 24 (vinte e quatro) horas.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE ENTREGA:

3.1. A entrega devera ser efetuada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato.

3.2. A entrega do objeto desta licitação deverá ser efetuada na Prefeitura Municipal de Rodeio a Rua Barão do Rio Branco, 1069, CEP: 89 136 000 no horário das 08h00minh às 11h30minh e das 13h30minh às 17h00min, correndo por conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do fornecimento.

3.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição.

3.4 A contratada deverá entregar junto com o equipamento manual de instruções em português.

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO, DA CONDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO, DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela compra do objeto descrito na Cláusula Primeira a importância de R$............. (), que será suportada pela dotação orçamentária:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2
	SECRET.DE ADMINIST.E FINANCAS

	2
	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	ADMINISTRACAO GERAL

	2003
	MANUT. DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL

	4490523500
	EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

	10000
	Recursos Ordinários


4.2. Nos preços acima estão embutidos transporte, carga e descarga do objeto, inspeção, impostos, taxas e emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas que possam vir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a quitação destes.

4.3. O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da entrega do produto e da nota fiscal na Secretaria de Finanças, obedecendo a ordem cronológica de sua exigibilidade mediante ordem bancária através de instituição financeira a ser determinada pela Administração.

4.4. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto à Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas.

4.5. A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no item 4.4, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA.

4.6. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA, nos termos do previsto no item 4.5.

4.7. Inexiste a hipótese de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei Federal nº. 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o Artigo 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA: DAS PENALIDADES

5.1. No caso de atraso injustificado na execução do contrato ou de sua inexecução parcial, o Município reserva-se o direito de aplicar multa de 2% (dois por cento) ao dia, até o total de 5 (cinco) dias sobre o valor do contrato, além das demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8666/93 e art. 7º da Lei Federal nº. 10520/02 quais sejam:

5.1.1. Advertência;

5.1.2. Multa de 10% do valor total do contrato pela rescisão unilateral.

5.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração, com prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES GERAIS

6.1. Correrão por conta e risco da CONTRATADA todas as despesas, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº. 8666/93.

6.2. O presente pacto é um contrato administrativo e, portanto, regido pela Lei Federal nº. 8666/93 e demais normas de direito público, sendo plenamente aceito pela CONTRATADA.

6.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de inspecionar o objeto do presente contrato, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição, caso esteja em desacordo com as especificações contidas no Anexo VIII do Edital de Licitação nº. 19/2008 e do presente contrato.

6.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:

a) Se disser respeito a especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.(1) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.(1) Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

6.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado, nos termos do §1º do art. 65 da Lei Federal nº. 8666/93.

6.6. Não poderá a CONTRATADA ceder ou transferir este contrato, no todo ou em parte, sem expressa anuência do CONTRATANTE.

6.7. Para as questões que se suscitarem entre os contratantes e que não sejam resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Ascurra – SC para a solução judicial, desistindo as partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem às partes em comum acordo com as cláusulas aqui pactuadas, segue este instrumento em 02 vias de igual teor e validade, assinado na presença de 02 (duas) testemunhas.

Rodeio ...... de ................... 2008.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Rodeio

Carlos Alberto Pegoretti

___________________________________

Contratada

Testemunhas:

_____________________________________

Dionei João Scoz

_____________________________________

Claudia Anice Moser

Advogado:

___________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486

